
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.928 - RS (2011/0228468-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUIS CARLOS KNOB 
ADVOGADO : NEUSA LEDUR KUHN 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É firme o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, tratando-se de lide previdenciária, pode o juiz enquadrar a 
hipótese fática no dispositivo legal pertinente à concessão do benefício cabível, 
sem que isso importe em julgamento extra petita, tendo em vista a relevância 
da questão social.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 09 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUIS CARLOS KNOB 
ADVOGADO : NEUSA LEDUR KUHN 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental desafiando decisão resumida nos seguintes 

termos:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Reitera o INSS sua alegação de que o Tribunal de origem decidiu questão 

estranha ao pedido da parte autora, incorrendo, assim, em julgamento extra petita. 

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É firme o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, tratando-se de lide previdenciária, pode o juiz enquadrar a 
hipótese fática no dispositivo legal pertinente à concessão do benefício cabível, 
sem que isso importe em julgamento extra petita, tendo em vista a relevância 
da questão social.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento.

Com efeito, o aresto hostilizado foi ao encontro da jurisprudência deste 

Sodalício no sentido de que, tratando-se de lide previdenciária, pode o juiz enquadrar a 

hipótese fática no dispositivo legal pertinente à concessão do benefício cabível, sem que isso 

importe em julgamento extra petita, tendo em vista a relevância da questão social.

Nesse sentido, vejam-se os precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PARCELA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que, tratando-se de benefício previdenciário decorrente de acidente de 
trabalho, embora tenha o autor pedido determinado benefício, não 
configura nulidade, por decisão extra petita, se o julgador,  verificando  o 
devido preenchimento dos requisitos legais, conceder outro,  tendo em 
vista a relevância da questão social que envolve a matéria.

(...)
4. Recurso especial conhecido e improvido."
(REsp 541553/MG, Relator o Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, DJ de 11.12.2006)

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA.

Em matéria referente a benefício previdenciário, esta Corte tem 
afirmado que, embora tenha o autor pedido determinado benefício, não 

Documento: 1185966 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2012 Página  3 de 4



 
 

 
configura nulidade, por decisão extra petita, se o julgador, verificando o 
devido preenchimento dos requisitos legais, conceder outro, tendo em vista 
a relevância da questão social que envolve a matéria . Precedentes.

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 801193/MG, Relator o Ministro FELIX FISCHER, 

DJ de15.5.2006)

Na hipótese, extrai-se dos autos que o segurado ajuizou ação pleiteando o 

recebimento de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez em decorrência de acidente de 

trabalho que lhe teria causado graves lesões no pé esquerdo, impossibilitando-o para o 

trabalho.

Em primeiro grau, o pedido foi julgado procedente para condenar o INSS a 

conceder ao segurado auxílio acidente. 

A autarquia previdenciária, então, interpôs apelação afirmando que a sentença 

foi extra petita, bem como que não há provas quanto ao alegado acidente, tendo o Tribunal 

Regional negado provimento ao recurso, oportunidade em que enfatizou que "os benefícios 

decorrentes de redução da capacidade são fungíveis, sendo facultado ao julgador (e, diga-se, à 

Administração), conforme a espécie de incapacidade constatada, conceder um deles, ainda 

que o pedido tenha sido limitado ao outro. Dessa forma, o deferimento do amparo nesses 

moldes não configura julgamento ultra ou extra petita.

Assim decidindo, o acórdão hostilizado foi ao encontro da jurisprudência desta 

Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0228468-3 REsp 1.282.928 / RS

Números Origem:  00002853420114049999  10700008908  1148891120108217000  2853420114049999

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : LUIS CARLOS KNOB
ADVOGADO : NEUSA LEDUR KUHN

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUIS CARLOS KNOB
ADVOGADO : NEUSA LEDUR KUHN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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